
 
 
 
 

 

DECRETO Nº3.376, 

De 04 de Abril de 2023. 

 

“Dispõe sobre a regulamentação dos critérios de julgamento e 

das modalidades de licitação previstos na Lei Federal nº 14.133 

de 2021, bem como, dos procedimentos das licitações 

eletrônicas nas modalidades – pregão e concorrência, no 

âmbito da Administração Pública direta, autárquica e 

fundacional do Município de Perdizes/MG.” 

 

O Prefeito do Município de Perdizes, Estado de Minas Gerais, ANTÔNIO 

ROBERTO BERGAMASCO, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, e  

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação acerca da efetiva 

aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021 no âmbito da Administração Pública direta, autárquica 

e fundacional do Município de Perdizes/MG; 

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 198 de 28 de junho de 2023; 

  DECRETA: 

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º - Este Decreto dispõe sobre a regulamentação dos critérios de julgamento e das 

modalidades de licitação, previstos na Lei Federal nº 14.133 de 2021, bem como, dos 

procedimentos das licitações eletrônicas nas modalidades –pregão e concorrência, no âmbito da 

Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Município de Perdizes/MG,no âmbito da 

Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Município de Perdizes/MG. 

Parágrafo Único: A Câmara Municipal de Perdizes e o Instituto de Previdência Municipal de 

Perdizes (IPREMP), poderão aderir a regulamentação de que trata este decreto. 

Art. 2º - As licitações de que trata esse Decreto serão realizadas preferencialmente sob a 

forma eletrônica, admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da autoridade 

competente, a utilização da forma presencial, desde que fique comprovada a inviabilidade 

técnica ou a desvantagem para a Administração na realização da forma eletrônica. 

Parágrafo único:Na hipótese excepcional de licitação sob a forma presencial, devendo a sessão 

pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo, a gravação será juntada aos autos 

do processo licitatório depois de seu encerramento, observando o disposto nos §§2º e 5º do 

art. 17 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

CAPÍTULO II – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

Art. 3º -O julgamento das propostas será realizado de acordo com os seguintes critérios: 

I - menor preço; 



 
 
 
 

 

II - maior desconto; 

III - melhor técnica ou conteúdo artístico; 

IV - técnica e preço; 

V - maior lance, no caso de leilão; 

VI - maior retorno econômico. 

Seção I – Menor Preço ou Maior Desconto 

Art. 4º-O critério de julgamento por menor preço ou maior desconto considerará o menor 

dispêndio para a Administração, atendidos os parâmetros mínimos de qualidade definidos no 

edital de licitação. 

§1º -  Os custos indiretos, relacionados com as despesas de manutenção, utilização, reposição, 

depreciação e impacto ambiental do objeto licitado, entre outros fatores vinculados ao seu 

ciclo de vida, poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio, sempre que 

objetivamente mensuráveis. 

§2º - Parâmetros adicionais de mensuração de custos indiretos poderão ser estabelecidos em 

ato do titular da Secretaria responsável pelo procedimento licitatório. 

Art. 5º-O julgamento por maior desconto terá como referência o preço global fixado no edital 

de licitação, e o desconto será estendido aos eventuais termos aditivos. 

§1º - No caso de obras ou serviços de engenharia, o percentual de desconto apresentado pelos 

licitantes preferencialmente incidirá linearmente sobre os preços de todos os itens do 

orçamento estimado constante do instrumento convocatório. 

§2º - O critério de julgamento pelo maior desconto poderá incidir sobre tabelas de preços 

oficiais, públicas ou privadas. 

§3º  - Para a adoção do critério de maior desconto poderá ser utilizada licitação com lances 

negativos de forma que a contratada possa oferecer pagamento à Administração para a 

execução do contrato. 

Seção II – Melhor Técnica ou Conteúdo Artístico 

Art. 6º - O julgamento por melhor técnica ou conteúdo artístico considerará exclusivamente as 

propostas técnicas ou artísticas apresentadas pelos licitantes, e o edital deverá definir o 

prêmio ou a remuneração que será atribuída aos vencedores. 

Art. 7º- O critério de julgamento de que trata o artigo anterior poderá ser utilizado: 

I - para as contratações de bens e serviços especiais; 

II - para a contratação de anteprojetos ou de projetos para obras e serviços especiais de 

engenharia; e 

III - para as contratações de anteprojetos e de projetos, incluídos os arquitetônicos e 

urbanísticos, e para a escolha de trabalhos de natureza técnica, científica ou artística. 



 
 
 
 

 

Parágrafo único: Observado o disposto no § 2º do art. 37 da Lei nº 14.133, de 2021, o critério 

de julgamento por melhor técnica poderá ser utilizado nas licitações para a contratação dos 

serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual relativos a: 

I - estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos e projetos executivos; 

II - fiscalização, supervisão e gerenciamento de obras e serviços; e 

III - controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais, 

instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e 

demais serviços de engenharia que se enquadrem na definição deste parágrafo único. 

Art. 8º- O critério de julgamento por melhor técnica ou conteúdo artístico será adotado: 

I - na modalidade concorrência, nas hipóteses dos incisos I e II do caput e I a III do parágrafo 

único do artigo anterior; 

II - na modalidade concurso, nas hipóteses do inciso III do caput do artigo anterior; ou 

III - na fase competitiva da modalidade diálogo competitivo, quando o critério de que trata o 

caput for entendido como o que melhor se adequa à solução identificada na fase de diálogo. 

Art. 9º - O critério de julgamento pela melhor técnica ou pelo melhor 

conteúdoartísticoconsideraráexclusivamenteaspropostastécnicasouartísticasapresentadaspelo

slicitantes,segundoparâmetrosobjetivosinseridosnoinstrumentoconvocatório. 

Parágrafo único : O instrumento convocatório poderá estabelecer requisitos mínimos 

paraclassificaçãodaspropostas,cujonãoatingimentoimplicaráemdesclassificaçãodoproponente. 

Art. 10 -Na hipótese de adoção do julgamento pela melhor técnica, a licitação será conduzida, 

pelo agente de contratação, ou comissão de contratação, quando o substituir, nos termos do 

disposto no §2º do art. 8º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Art. 11 - O julgamento por melhor técnica ou por técnica e preço deverá ser realizado por: 

I - verificação da capacitação e da experiência do licitante, comprovadas por meio da 

apresentação de atestados de obras, produtos ou serviços previamente realizados; 

II - atribuição de notas a quesitos de natureza qualitativa por banca designada para esse fim, 

de acordo com orientações e limites definidos em edital, considerados a demonstração de 

conhecimento do objeto, a metodologia e o programa de trabalho, a qualificação das equipes 

técnicas e a relação dos produtos que serão entregues; 

III - atribuição de notas por desempenho do licitante em contratações anteriores aferida nos 

documentos comprobatórios de que trata o §3º do art. 88 da Lei Federal nº 14.133/2021, e em 

registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

§ 1º A banca referida no inciso II do caput deste artigo terá no mínimo 3 (três) membros e 

poderá ser composta de: 

I - servidores efetivos ou empregados públicos pertencentes aos quadros permanentes da 

Administração Pública; ou 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art88%C2%A73


 
 
 
 

 

II - profissionais contratados por conhecimento técnico, experiência ou renome na avaliação 

dos quesitos especificados em edital, desde que seus trabalhos sejam supervisionados por 

profissionais designados conforme o disposto no art. 7º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

§2º -Ressalvados oscasos deinexigibilidadedelicitação,nalicitação para contratação dos serviços 

técnicos especializados de 

naturezapredominantementeintelectual,previstosnasalíneas“a”,“d”e“h”doincisoXVIIIdo caput 

do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, cujo valor estimado dacontratação seja superior a 

R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), o julgamentoserá por melhor técnica; ou técnica e preço, 

na proporção de 70% (setenta porcento)devaloraçãodaproposta técnica. 

Art. 12 - Na hipótese de adoção do critério de julgamento pelo conteúdo artístico, a licitação, 

na forma eletrônica, será conduzida e julgada por comissão de contratação especial, integrada 

por, no mínimo, 3 (três) membros, 

agentespúblicosounão,dereputaçãoilibadaenotórioconhecimentodamatéria, designados de 

acordo com o disposto no Decreto nº 11.246 de 2022. 

 §1º -  Os membros da comissão de contratação a que se refere o caput desteartigo 

responderão por todos os atos praticados, salvo se posição individualdivergente 

estiverregistrada naatadareuniãoemque adotadaa decisão. 

§2º - No caso da modalidade concurso e nas demais licitações que utilizam ocritériodemelhor 

técnicaouconteúdoartístico,ojulgamentoseráefetuadopor 

umacomissãoespecial,integradaporpessoasdereputaçãoilibadaereconhecidoconhecimentodam

atéria em exame, agentespúblicosounão. 

Seção III – Técnica e Preço 

Art. 13 -O critério de julgamento por técnica e preço considerará o menor dispêndio para a 

Administração,quando o estudo técnico preliminar demonstrar que a avaliação e a ponderação 

da qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos estabelecidos no 

edital forem relevantes aos fins pretendidos pela Administração nas licitações para 

contratação de: 

I - serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, caso em que o 

critério de julgamento de técnica e preço deverá ser preferencialmente empregado; 

II - serviços majoritariamente dependentes de tecnologia sofisticada e de domínio restrito, 

conforme atestado por autoridades técnicas de reconhecida qualificação; 

III - bens e serviços especiais de tecnologia da informação e de comunicação; 

IV - obras e serviços especiais de engenharia; 

V - objetos que admitam soluções específicas e alternativas e variações de execução, com 

repercussões significativas e concretamente mensuráveis sobre sua qualidade, produtividade, 

rendimento e durabilidade, quando essas soluções e variações puderem ser adotadas à livre 

escolha dos licitantes, conforme critérios objetivamente definidos no edital de licitação. 



 
 
 
 

 

Art. 14 - O julgamento por técnica e preço considerará a maior pontuação obtida a partir da 

ponderação, segundo fatores objetivos previstos no edital, das notas atribuídas aos aspectos 

de técnica e de preço da proposta. 

§1º - No julgamento por técnica e preço, deverão ser avaliadas e ponderadas as propostas 

técnicas e, em seguida, as propostas de preço apresentadas pelos licitantes, na proporção 

máxima de 70% (setenta por cento) de valoração para a proposta técnica. 

§2º - O desempenho pretérito na execução de contratos com a Administração Pública deverá 

ser considerado na pontuação técnica, observado o disposto nos §§ 3º e 4º do art. 88 da Lei 

Federal nº 14.133 de 2021. 

§3º - O instrumento convocatório estabelecerá pontuação mínima para as propostas técnicas, 

cujo não atingimento implicará desclassificação. 

Art. 15- O julgamento por melhor técnica ou por técnica e preço deverá ser realizado nos 

termos dos artigos 23 e 24 desde Decreto. 

Art. 16 -No julgamento por melhor técnica ou por técnica e preço, a obtenção de pontuação 

devido à capacitação técnico-profissional exigirá que a execução do respectivo contrato tenha 

participação direta e pessoal do profissional correspondente. 

Seção IV – Maior Lance 

Art. 17 -O critério de julgamento pelo maior lance será utilizado no caso da modalidade leilão, 

conforme previsto no capítulo III, seção II deste Decreto. 

Seção V –Maior retorno econômico 

Art. 18 -O julgamento por maior retorno econômico, considerará a maior economia para a 

Administração, e a remuneração deverá ser fixada em percentual que incidirá de forma 

proporcional à economia efetivamente obtida na execução do contrato. 

§1º - O critério de julgamento por maior retorno econômico será adotado: 

I - na modalidade concorrência; ou 

II - na fase competitiva da modalidade diálogo competitivo, quando o critério de que trata 

o caput for entendido como o que melhor se adequa à solução identificada na fase de diálogo. 

§2º - O critério de julgamento pelo maior retorno econômico será utilizado exclusivamente 

para a celebração de contrato de eficiência. 

Art. 19 - O contrato de eficiência terá por objeto, a prestação de serviços, que pode incluir a 

realização de obras e o fornecimento de bens, com o objetivo de proporcionar economia ao 

contratante, na forma de redução de despesas correntes, remunerado o contratado com base 

em percentual da economia gerada. 

 §1º - Nos contratos de eficiência, os prazos de vigência serão de: 

I - até 10 (dez) anos, nos contratos sem investimento, no qual inexistem benfeitorias 

permanentes; 



 
 
 
 

 

II - até 35 (trinta e cinco) anos, nos contratos com investimento, quando implicar a elaboração 

de benfeitorias permanentes, realizadas exclusivamente às expensas do contratado, que serão 

revertidas ao patrimônio da Administração Pública ao término do contrato. 

§2º - Para a definição do prazo de vigência dos contratos de eficiência, o órgão ou a entidade 

deverá considerar, no mínimo: 

I - o potencial de novas tecnologias ou demais inovações no mercado virem a tornar defasada 

a solução contratada com base na proposta de trabalho; e 

II - a compatibilidade com a amortização dos investimentos realizados, no caso dos contratos 

com investimento. 

Art. 20 - Nas licitações que adotarem o critério de julgamento de maior retorno econômico, os 

licitantes apresentarão: 

I - proposta de trabalho, que deverá contemplar: 

a) as obras, os serviços ou os bens, com os respectivos prazos de realização ou fornecimento; 

b) a economia que se estima gerar, expressa em unidade de medida associada à obra, ao bem 

ou ao serviço e em unidade monetária; 

II - proposta de preço, que corresponderá a percentual sobre a economia que se estima gerar 

durante determinado período, expressa em unidade monetária. 

§1º - O edital de licitação deverá prever parâmetros objetivos de mensuração da economia 

gerada com a execução do contrato, que servirá de base de cálculo para a remuneração devida 

ao contratado. 

§2º -  Para efeito de julgamento da proposta, o retorno econômico será o resultado da 

economia que se estima gerar com a execução da proposta de trabalho, deduzida a proposta 

de preço. 

§3º - Nos casos em que não for gerada a economia prevista no contrato de eficiência: 

I - a diferença entre a economia contratada e a efetivamente obtida será descontada da 

remuneração do contratado; 

II - se a diferença entre a economia contratada e a efetivamente obtida for superior ao limite 

máximo estabelecido no contrato, o contratado sujeitar-se-á, ainda, a outras sanções cabíveis. 

Art. 21 - Para o uso do critério de julgamento por maior retorno econômico, o estudo técnico 

preliminar deverá observar o disposto no artigo 8º do Decreto Municipal 3.426, de 03 de julho 

2023, e também os seguintes elementos: 

I - a potencial economia em despesas correntes; 

II - o risco envolvido, se comparado com outro modelo de contratação; 

III - a adequação do modelo de remuneração em face da disponibilidade orçamentária e 

financeira do órgão ou da entidade; e 

IV - o prazo de vigência adequado para o contrato de eficiência, considerando o disposto no 

§1º do art. 32 deste Decreto. 



 
 
 
 

 

Art. 22 - O termo de referência deverá prover todos os dados e as informações necessários e 

suficientes para que os licitantes possam elaborar suas propostas de trabalho e de preço, 

observado o disposto nos artigos 20 e 21 do presente decreto. 

Art. 23 -A licitação, na forma eletrônica, será conduzida pelo agente de contratação, ou 

comissão de contratação, quando o substituir, nos termos do disposto do art. 8º da Lei nº 

14.133, de 2021. 

Art. 24 - A proposta de trabalho de que trata o art. 20, do presente decreto, será analisada por 

banca, composta por, no mínimo, 3 (três) membros, preferencialmente, servidores efetivos ou 

empregados públicos pertencentes aos quadros permanentes da Administração Pública. 

Parágrafo único:Será permitida a contratação de profissionais por conhecimento técnico, 

experiência ou renome na avaliação dos quesitos especificados em edital, quando se fizer 

necessário, desde que seus trabalhos sejam supervisionados por profissionais designados 

conforme o disposto no art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021. 

CAPÍTULO III – DAS MODALIDADES DE LICITAÇÃO 

Art. 25 -São modalidades de licitação: 

I –concurso; 

II -leilão; 

III -diálogo competitivo; 

IV - pregão; 

V - concorrência; 

Seção I – Do Concurso 

Art. 26-Concurso é a modalidade de licitação para escolha de trabalho técnico, científico ou 

artístico, cujo critério de julgamento será o de melhor técnica ou conteúdo artístico, e para 

concessão de prêmio ou remuneração ao vencedor. 

Art. 27 -O concurso observará as regras e condições previstas em edital, que indicará: 

I – a qualificação exigida dos participantes; 

II – as diretrizes e formas de apresentação do trabalho; 

III – as condições de realização e o prêmio ou remuneração a ser concedida ao vencedor. 

§1º - Nos concursos destinados à elaboração de projeto, o vencedor deverá ceder à 

Administração Pública, nos termos do art. 93 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, todos os 

direitos patrimoniais relativos ao projeto e autorizar sua execução conforme juízo de 

conveniência e oportunidade das autoridades competentes. 

§2º - A licitação  realizada na modalidade concurso, terá sua regulamentação estabelecida em 

seu respectivo Edital. 

Art. 28- A licitação realizada na modalidade concurso, será conduzida por uma comissão 

especial, conforme o disposto no art. 12 deste Decreto. 



 
 
 
 

 

Seção II – Do Leilão 

Art. 29 - Leilão é a modalidade de licitação para alienação de bens imóveis ou de bens móveis 

inservíveis ou legalmente apreendidos a quem oferecer o maior lance. 

Art. 30- O Leilão poderá ser cometido a leiloeiro oficial ou a servidor devidamente capacitado, 

designadopela autoridade competente da Administração Pública. 

§1º - Se optar pela realização de leilão por intermédio de leiloeiro oficial, a Administração 

deverá selecioná-lo mediante credenciamento ou licitação na modalidade pregão e adotar o 

critério de julgamento de maior desconto para as comissões a serem cobradas, utilizados 

como parâmetro máximo os percentuais definidos na lei que regula a referida profissão e 

observados os valores dos bens a serem leiloados. 

§2º - Poderá ser designado o Agente de contratação para atuar como leiloeiro, o qual contará 

com o auxílio da equipe de Apoio. 

§3º - É vedado pagamento de comissão a servidor designado para atuar como leiloeiro. 

Art.31 - Nas licitações realizadas na modalidade leilão serão observados os seguintes 

procedimentos operacionais: 

§1º - O leilão será precedido da divulgação do edital em sítio eletrônico oficial, que conterá: 

I - a descrição do bem, com suas características, e, no caso de imóvel, sua situação e suas 

divisas, com remissão à matrícula e aos registros; 

II - o valor pelo qual o bem foi avaliado, o preço mínimo pelo qual poderá ser alienado, as 

condições de pagamento e, se for o caso, a comissão do leiloeiro designado; 

III - a indicação do lugar onde estiverem os móveis, os veículos e os semoventes; 

IV - o sítio da internet e o período em que ocorrerá o leilão, salvo se excepcionalmente for 

realizado sob a forma presencial por comprovada inviabilidade técnica ou desvantagem para a 

Administração, hipótese em que serão indicados o local, o dia e a hora de sua realização; 

V - a especificação de eventuais ônus, gravames ou pendências existentes sobre os bens a 

serem leiloados. 

VI – local e prazo para visitação dos bens; 

VII – forma e prazo para pagamento dos bens arrematados; 

VIII – condições de participação; 

IX - intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, quando 

necessário, que incidirá tanto em relação a lances intermediários quanto a lance que cobrir a 

melhor oferta. 

§2º - Além da divulgação no sítio eletrônico oficial, o edital do leilão será afixado em local de 

ampla circulação de pessoas na sede da Administração e poderá, ainda, ser divulgado por 

outros meios necessários para ampliar a publicidade e a competitividade da licitação. 



 
 
 
 

 

§3º - O leilão não exigirá registro cadastral prévio, não terá fase de habilitação o e deverá ser 

homologado assim que concluída a fase de lances, superada a fase recursal e efetivado o 

pagamento pelo licitante vencedor, na forma definida no edital. 

§4º - O leilão realizado de forma eletrônica, deverá utilizar plataforma que assegure a 

integridade dos dados, informações e a confiabilidade dos atos nela praticados. 

Seção III – Do Diálogo Competitivo 

 

Art. 32 - Diálogo competitivo é a modalidade de licitação para contratação de obras, serviços e 

compras em que a Administração Pública realiza diálogos com licitantes previamente 

selecionados mediante critérios objetivos, com o intuito de desenvolver uma ou mais 

alternativas capazes de atender às suas necessidades, devendo os licitantes apresentar 

proposta final após o encerramento dos diálogos. 

Art. 33 - A modalidade diálogo competitivo é restrita a contratações em que a Administração: 

I - vise a contratar objeto que envolva as seguintes condições: 

a) inovação tecnológica ou técnica; 

b) impossibilidade de o órgão ou entidade ter sua necessidadesatisfeita sem a adaptação de 

soluções disponíveis no mercado;  

c) impossibilidade de as especificações técnicas serem definidas com precisão suficiente pela 

Administração. 

II - verifique a necessidade de definir e identificar os meios e as alternativas que possam 

satisfazer suas necessidades, com destaque para os seguintes aspectos: 

a) a solução técnica mais adequada; 

b) os requisitos técnicos aptos a concretizar a solução já definida; 

c) a estrutura jurídica ou financeira do contrato. 

Art. 34 -Na modalidade diálogo competitivo, serão observadas as seguintes disposições: 

I - a Administração apresentará, por ocasião da divulgação do edital em sítio eletrônico oficial, 

suas necessidades e as exigências já definidas e estabelecerá prazo mínimo de 25 (vinte e 

cinco) dias úteis para manifestação de interesse na participação da licitação; 

II - os critérios empregados para pré-seleção dos licitantes deverão ser previstos em edital, e 

serão admitidos todos os interessados que preencherem os requisitos objetivos estabelecidos; 

III - a divulgação de informações de modo discriminatório que possa implicar vantagem para 

algum licitante será vedada; 

IV - a Administração não poderá revelar a outros licitantes as soluções propostas ou as 

informações sigilosas comunicadas por um licitante sem o seu consentimento; 

V - a fase de diálogo poderá ser mantida até que a Administração, em decisão fundamentada, 

identifique a solução ou as soluções que atendam às suas necessidades; 



 
 
 
 

 

VI - as reuniões com os licitantes pré-selecionados serão registradas em ata e gravadas 

mediante utilização de recursos tecnológicos de áudio e vídeo; 

VII - o edital poderá prever a realização de fases sucessivas, caso em que cada fase poderá 

restringir as soluções ou as propostas a serem discutidas; 

VIII - a Administração deverá, ao declarar que o diálogo foi concluído, juntar aos autos do 

processo licitatório os registros e as gravações da fase de diálogo, iniciar a fase competitiva 

com a divulgação de edital contendo a especificação da solução que atenda às suas 

necessidades e os critérios objetivos a serem utilizados para seleção da proposta mais 

vantajosa e abrir prazo, não inferior a 60 (sessenta) dias úteis, para todos os licitantes pré-

selecionados na forma do inciso II deste parágrafo apresentarem suas propostas, que deverão 

conter os elementos necessários para a realização do projeto; 

IX - a Administração poderá solicitar esclarecimentos ou ajustes às propostas apresentadas, 

desde que não impliquem discriminação nem distorçam a concorrência entre as propostas; 

X - a Administração definirá a proposta vencedora de acordo com critérios divulgados no início 

da fase competitiva, assegurada a contratação mais vantajosa como resultado; 

XI - o diálogo competitivo será conduzido por comissão de contratação composta de pelo 

menos 3 (três) servidores efetivos ou empregados públicos pertencentes aos quadros 

permanentes da Administração, admitida a contratação de profissionais para assessoramento 

técnico da comissão; 

Parágrafo único: Os profissionais contratados para os fins do inciso XI do caputdeste artigo 

assinarão termo de confidencialidade e abster-se-ão de atividades que possam configurar 

conflito de interesses. 

Seção IV – Do pregão 

Art. 35 -O pregãosegue o rito procedimental comum a que se refere o art. 17 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021 e art. 7º deste Decreto. 

Art. 36 -O pregão é a modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e 

serviços comuns, sempre que objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que 

possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 

mercado, cujo critério de julgamento poderá ser: 

I – menor preço; 

II – maior desconto. 

§1º - O pregão não se aplica às contratações de serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual e de obras e serviços de engenharia, exceto quando se tratar 

de serviço comum de engenharia, nos termos do art. 6º, inciso XXI, alínea “a”, da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021. 

§2º - Compete ao setor ou secretária requisitante, da administração, declarar que o objeto 

licitatório é de natureza comum para efeito de utilização da modalidade pregão, bem como 

definir se o objeto corresponde a obra ou serviço de engenharia. 

 



 
 
 
 

 

 

Seção V – Da Concorrência 

Art. 37 -A concorrência segue o rito procedimental comum a que se refere o art. 17 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021 e art. 7º deste Decreto. 

Art. 38 -Concorrência é a modalidade de licitação para contratação de bens 

eserviçosespeciaisedeobraseserviçoscomunseespeciaisdeengenharia,cujocritériodejulgamento

poderá ser: 

I – menorpreço; 

II – melhor técnicaouconteúdoartístico; 

III – técnica e preço; 

IV – maior retornoeconômico; 

V – maiordesconto. 

§1º - Os serviços comuns de engenharia deverão ser licitados pela modalidadeconcorrência 

nos casos em que os critérios de julgamento não sejam menorpreçooumaiordesconto. 

§2º - A licitação deverá ser realizada pela modalidade concorrência no caso decontrataçãode 

obras. 

CAPÍTULO IV – DOS PROCEDIMENTOS DAS LICITAÇÕES ELETRÔNICAS NAS MODALIDADES 

PREGÃO E CONCORRÊNCIA 

Seção I - Etapas 

Art. 39 - A realização da concorrência e do pregão, na forma eletrônica, observarão as 

seguintes fases sucessivas : 

I - preparatória; 

II - de divulgação do edital de licitação; 

III - de apresentação de propostas e lances, quando for o caso; 

IV - de julgamento; 

V - de habilitação; 

VI - recursal; 

VII - de homologação. 

§1º - A fase referida no inciso V do caput deste artigo poderá, mediante ato motivado com 

explicitação dos benefícios decorrentes, anteceder as fases referidas nos incisos III e IV do 

caput deste artigo, desde que expressamente previsto no edital de licitação. 

§2º - Desde que previsto no edital, na fase a que se refere o inciso IV do caput deste artigo, o 

órgão ou entidade licitante poderá, em relação ao licitante provisoriamente vencedor, realizar 

análise e avaliação da conformidade da proposta, mediante homologação de amostras, exame 



 
 
 
 

 

de conformidade e prova de conceito, entre outros testes de interesse da Administração, de 

modo a comprovar sua aderência às especificações definidas no termo de referência ou no 

projeto básico. 

§3º - Nos procedimentos realizados por meio eletrônico, a Administração poderá determinar, 

como condição de validade e eficácia, que os licitantes pratiquem seus atos em formato 

eletrônico. 

§4º - A Administração poderá exigir certificação por organização independente acreditada pelo 

Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro) como condição para 

aceitação de: 

I - estudos, anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos; 

II - conclusão de fases ou de objetos de contratos; 

III - material e corpo técnico apresentados por empresa para fins de habilitação. 

§5º - A fase referida no inciso V do caput deste artigo poderá, mediante ato motivado com 

explicitação dos benefícios decorrentes, anteceder as fases referidas nos incisos III e IV 

do caput deste artigo, desde que expressamente previsto no edital de licitação. 

Art. 40 - A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve 

compatibilizar-se com o plano de contratações anual, se houver, de que trata o inciso VII 

do caput do art. 12 daLei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, sempre que elaborado, e com as 

leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de 

gestão que podem interferir na contratação, nos termos do art. 18 da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021. 

Art. 41 - Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de 

assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade 

mediante análise jurídica da contratação, nos termos do art. 53 da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021. 

Art. 42 -  A fase externa da concorrência e do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a 

convocação dos interessados por meio da publicação do aviso do edital. 

§1º -  A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e manutenção do 

inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas 

– PNCP, nos termos do art. 54 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

§2º -  Além da obrigação constante do parágrafo anterior, será obrigatória a publicidade do 

edital de licitação mediante divulgação no Diário Oficial do Município, ou, no caso de consórcio 

público, do ente de maior nível entre eles, bem como em jornal diário de grande circulação. 

§3º -  Em observância ao art. 8º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 e ao art. 25, da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a publicidade do edital de licitação também será 

realizada mediante a divulgação e manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus 

anexos no sítio eletrônico oficial do órgão ou da entidade promotora da licitação.  

§4º - O extrato do instrumento convocatório conterá a definição precisa, suficiente e clara do 

objeto, a indicação dos locais, dias e horários em que poderá ser consultada ou obtida a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art12vii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art12vii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art12vii


 
 
 
 

 

íntegra do instrumento convocatório, bem como o endereço onde ocorrerá a sessão pública, a 

data e hora de sua realização e a indicação de que a licitação, na forma eletrônica, será 

realizada por meio da internet. 

Art. 43 -  Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação 

utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido para o início da 

sessão pública será reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 

formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes. 

Seção II – Dos Esclarecimentos e Impugnações do Edital 

Art. 44 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade 

na aplicação deste Decreto ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 

protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

§1º - A impugnação não possui efeito suspensivo. 

§2º - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação ou pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

§3º - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

§4º - O agente de contratação ou pregoeiro poderá ser auxiliado pelos responsáveis pela 

elaboração do edital e dos anexos para fundamentar a resposta à impugnação ou ao pedido de 

esclarecimento. 

§5º - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento vinculará os participantes e a 

administração. 

§6º - Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua 

divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos 

originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas. 

Seção III – Do credenciamento para acesso ao Sistema Eletrônico 

Art. 45-A autoridade competente, o agente de contratação, inclusive o pregoeiro, os membros 

da equipe de apoio, os membros das comissões e os licitantes que participarem de licitação, na 

forma eletrônica, serão previamente credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico. 

§1º -A licitação por meio eletrônico será realizada por meio da internet, através do sistema de 

compras eletrônicas indicados no respectivo instrumento convocatório. 

§2º - O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de 

identificação e de senha pessoal e intransferível. 

§3º-Caberá à autoridade competente solicitar, junto ao provedor do sistema eletrônico, o seu 

credenciamento, o do agente de contratação ou o do pregoeiro, dos membros de equipes de 

apoio, e do presidente de comissão de contratação. 

Seção IV – Do Licitante 

Art. 46 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, na forma eletrônica: 



 
 
 
 

 

I – credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no certame; 

II –remeter, no prazo e na forma estabelecidos pela Administração Pública, os documentos de 

habilitação e a proposta quando classificado em primeiro lugar, e os documentos 

complementares; 

III – responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 

por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema, do órgão ou da 

entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros; 

IV – acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

V – comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

VI – utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do certame na forma 

eletrônica; 

VII – solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 

próprio. 

Art. 47 - Os interessados em participar de licitações devem dispor de chave de identificação e 

senha pessoal do sistema de compras eletrônicas indicados pelo Município e relacionados no 

instrumento convocatório. 

Seção V – Da apresentação das propostas e lances 

Art. 48 -Os prazos mínimos para apresentação de propostas e lances, contados a partir da data 

de divulgação do edital de licitação, são de: 

I - para aquisição de bens: 

a) 8 (oito) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de maior 

desconto; 

b) 15 (quinze) dias úteis, nas hipóteses não abrangidas pela alínea “a” deste inciso; 

II - no caso de serviços e obras: 

a) 10 (dez) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de maior 

desconto, no caso de serviços comuns e de obras e serviços comuns de engenharia; 

b) 25 (vinte e cinco) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor preço ou 

de maior desconto, no caso de serviços especiais e de obras e serviços especiais de 

engenharia; 

c) 60 (sessenta) dias úteis, quando o regime de execução for de contratação integrada; 

d) 35 (trinta e cinco) dias úteis, quando o regime de execução for o de contratação semi-

integrada ou nas hipóteses não abrangidas pelas alíneas “a”, “b” e “c” deste inciso; 



 
 
 
 

 

III - para licitação em que se adote o critério de julgamento de maior lance, 15 (quinze) dias 

úteis; 

V - para licitação em que se adote o critério de julgamento de técnica e preço ou de melhor 

técnica ou conteúdo artístico, 35 (trinta e cinco) dias úteis. 

Art. 49 - Após a divulgação do edital, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do 

sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 

com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública, observados os prazos previstos no artigo anterior. 

§1º - A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da sessão pública. 

§2º -  O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

§3º - Poderá ser exigido dos licitantes que declare, em campo próprio do sistema, o 

cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as 

exigências do edital. 

§4º - A falsidade da declaração de que trata o § 3º sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e neste Decreto. 

§5º - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

§6º - Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, 

observado o disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas, o que 

ocorrerá somente após os procedimentos de disputa. 

§7º - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do agente de contratação, comissão de 

contratação e do pregoeiro, e para acesso público, após o encerramento da disputa e 

formação da classificação dos licitantes. 

§8º - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante 

melhor classificado após o encerramento da disputa e formação da classificação dos licitantes.  

Art. 50-Poderá ser exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do 

recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação, 

nos termos do art. 58, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Art. 51 - O edital de licitação poderá estabelecer intervalo mínimo de diferença de valores 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 

proposta que cobrir a melhor oferta. 

Parágrafo único:Serão considerados intermediários os lances: 

I - iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério de julgamento de maior 

lance. 



 
 
 
 

 

II - iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais critérios de 

julgamento. 

Seção VI–Da abertura da sessão pública 

Art. 52 - A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta pelo 

agente de contratação, comissão de contratação ou pregoeiro com a utilização de sua chave 

de acesso e senha. 

§1º -  Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de 

sua chave de acesso e senha. 

§2º - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de 

contratação ou pregoeiro e os licitantes. 

§3º -  O sistema deverá permitir acesso público, sem necessidade de cadastro para 

acompanhar os atos praticados e mensagens trocadas na sessão. 

Art. 53 -Serão desclassificadas as propostas que: 

I - contiverem vícios insanáveis; 

II - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação; 

IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

V - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

§1º -  A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou 

exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do caput deste 

artigo. 

§2º - No caso de obras e serviços de engenharia e arquitetura, para efeito de avaliação da 

exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os quantitativos e os 

preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços 

unitário e global a ser fixado no edital, conforme as especificidades do mercado 

correspondente. 

Subseção I  – Inexequibilidade da proposta 

Art. 54 - No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado 

pela Administração. 

Parágrafo único - Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia 

adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do 

valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei Federal nº 

14.133/2021. 



 
 
 
 

 

Art. 55 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

Parágrafo único. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 

após diligência do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, 

que comprove: 

I - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

Subseção II – Início da fase competitiva 

Art. 56 -  Caso o certame siga o fluxo estabelecido no artigo 39 deste Decreto, o agente de 

contratação, comissão de contratação ou o pregoeiro verificará as propostas apresentadas e 

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no 

edital. 

§1º - O agente de contratação ou o pregoeiro poderão suspender a sessão pública, desde que 

devidamente informado aos licitantes por meio de mensagem no sistema eletrônico, para a 

solicitação de manifestação técnica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de 

subsidiar a análise das propostas apresentadas. 

§2º - A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, 

acompanhado em tempo real por todos os participantes. 

§3º -  Somente as propostas classificadas pelo agente de contratação ou pregoeiro participarão 

das demais etapas da licitação. 

Art. 57- Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 12 deste Decreto, 

o agente de contratação, comissão de contratação ou o pregoeiro iniciará pela análise da 

habilitação, na forma dos artigos 45 e 46 deste Decreto. 

§1º -  Ocorrida a inversão de fases, a fase de habilitação se encerra com a declaração do 

resultado da análise da habilitação de todos os licitantes. 

§2º - Realizada a declaração do resultado da habilitação de todos os licitantes, o sistema abrirá 

oportunidade para interposição da intenção de recurso sobre a inabilitação do licitante ou a 

habilitação de seus concorrentes, na forma do art. 48 deste Decreto. 

Art. 58 - Classificadas as propostas, o agente de contratação ou o pregoeiro dará início à fase 

competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, nos modos de disputa aberto e aberto e fechado. 

Art. 59- Na disputa que viabilize a etapa competitiva imediatamente após a análise das 

propostas – modos de disputa aberto, aberto e fechado – os licitantes poderão oferecer lances 

sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão pública e as regras 

estabelecidas no edital. 

§1º -  O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao 

último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo 

mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 



 
 
 
 

 

§2º - Durante a fase competitiva, não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema eletrônico. 

§3º - Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

Art. 60- Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o agente de contratação ou o 

pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível 

aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

Parágrafo único - Quando a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro 

horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

Subseção III – Dos modos de disputa 

Art. 61 - O modo de disputa poderá ser, isolada ou conjuntamente: 

I - aberto, hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances 

públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes; 

II - fechado, hipótese em que as propostas permanecerão em sigilo até a data e hora 

designadas para sua divulgação. 

§1º - A utilização isolada do modo de disputa fechado será vedada quando adotados os 

critérios de julgamento de menor preço ou de maior desconto. 

§2º -  A utilização do modo de disputa aberto será vedada quando adotado o critério de 

julgamento de técnica e preço. 

Art. 62 -No modo de disputa aberto a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez 

minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

§1º - A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

§2º - Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no § 1º, a 

sessão pública será encerrada automaticamente. 

§3º - Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do 

disposto no § 1º, o agente de contratação, a comissão de contratação ou o pregoeiro poderá, 

admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, 

mediante justificativa. 

§4º - Após a definição da melhor proposta, mesmo após o reinício da sessão previsto no § 3º, 

se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% 

(cinco por cento), a Administração poderá admitir reinício da disputa aberta. 



 
 
 
 

 

§5º - Na hipótese prevista no parágrafo anterior, todos os licitantes, inclusive o atual detentor 

do menor preço, terão a oportunidade de ofertarem novos lances, sendo inclusive possível a 

alteração da classificação final do certame. 

Art. 63 - No modo de disputa aberto e fechado a etapa de envio de lances da sessão pública 

terá duração de quinze minutos. 

§1º - Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de fechamento 

iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente 

determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 

§2º -  Encerrado o prazo de que trata o § 1º, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superior 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

§3º - Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o §2º, os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento 

do prazo. 

§4º -  Encerrados os prazos estabelecidos nos §2º e §3º, o sistema ordenará os lances em 

ordem crescente de vantajosidade. 

§5º - Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos §2º e §3º, haverá o 

reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso 

até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no § 4º. 

§6º - Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às 

exigências para habilitação, o agente de contratação ou o pregoeiro poderá, auxiliado pela 

equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do 

disposto no § 5º. 

          Subseção IV – Da fase do julgamento 

Art. 64 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o agente de contratação ou a 

comissão de contratação, quando o substituir, realizará a verificação da conformidade da 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e, observado 

o disposto nos artigos 54 e 55 do presente decreto, à compatibilidade do preço ou maior 

desconto final em relação ao estimado para a contratação, conforme definido no edital.  

§1º -  Desde que previsto no edital, o órgão ou entidade promotora da licitação poderá, em 

relação ao licitante provisoriamente vencedor, realizar análise e avaliação da conformidade da 

proposta, mediante homologação de amostras, exame de conformidade e prova de conceito, 

entre outros testes de interesse da Administração, de modo a comprovar sua aderência às 

especificações definidas no termo de referência ou no projeto básico. 

§2º - A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação 

à proposta mais bem classificada. 



 
 
 
 

 

 §3º - O edital de licitação deverá estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas, prorrogável 

por igual período, contado da solicitação do agente de contratação ou da comissão de 

contratação, quando o substituir, no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos 

documentos complementares, adequada ao último lance ofertado. 

§4º - A prorrogação de que trata o §3º, poderá ocorrer nas seguintes situações:  

I - por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação ou pela 

comissão de contratação, quando o substituir;  

II - de oficio, a critério do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o 

substituir, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos 

documentos exigidos no edital para a verificação de conformidade de que trata o caput.  

Art. 65 - Nas licitações de obras ou serviços de engenharia, após o julgamento, o licitante 

vencedor deverá reelaborar e apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas 

com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, bem como com detalhamento das 

Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 

adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no 

caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e 

contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

 

 

Subseção V – Critérios de desempate 

Art. 66 -  Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de 

desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006,observado o disposto no art. 4º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, seguido 

da aplicação dos seguintes critérios:  

I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; (Vide Decreto nº 11.430, de 2023); 

IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

§1º - Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

I - empresas estabelecidas no Estado de Minas Gerais, conforme disposto no inciso I, do §1º do 

artigo 60 da Lei Federal nº 14.133/2021; 



 
 
 
 

 

II - empresas brasileiras; 

III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

Art. 67- Na hipótese de persistir o empate, após esgotados os critérios de desempate, haverá 

sorteiopelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas 

Subseção VI–Da negociação  

Art. 68 - Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais 

vantajosas com o primeiro colocado, quando a proposta estiver acima do orçamento 

estimado. 

§1º - A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

§2º - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

§3º - A negociação será conduzida por agente de contratação, pregoeiro, ou comissão de 

contratação e depois de concluída, terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e anexado 

aos autos do processo licitatório. 

Subseção VII –Da Habilitação 

Art. 69 - Para habilitação dos licitantes, serão exigidos os documentos necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos 

arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Art. 70 -A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e 

documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o 

objeto da licitação, dividindo-se em: 

I - jurídica; 

II - técnica; 

III - fiscal, social e trabalhista; 

IV - econômico-financeira. 

§1º - A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, desde que previsto no edital de licitação, poderá ser substituída pelo 

registro cadastral do Município. 

§2º - A documentação de habilitação de que trata o caput poderá ser dispensada, total ou 

parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações em valores inferiores 

a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação de que trata o inciso II do art. 75 da Lei 

nº 14.133, de 2021, e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o 



 
 
 
 

 

valor de que trata o inciso III do art. 70 da Lei nº 14.133, de 2021, ressalvado inciso XXXIII do 

caput do art. 7º e o § 3º do art. 195 da Constituição Federal. 

Art. 71 - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

Parágrafo único - Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não 

funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os 

documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 

apostilados nos termos do dispostos no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de 

outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

Art. 72 - Quando permitida a participação de consórcio de empresas, será observado o 

disposto no art. 15 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Art. 73 - A habilitação poderá ser verificada por meio do cadastro de fornecedores, observado 

o disposto no art. 70 §1º do presente decreto, nos documentos por ele abrangidos, quando os 

procedimentos licitatórios forem realizados por órgãos ou entidades a que se refere o art. 1° 

do presente decreto. 

§1º - Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no sistema de 

registro cadastral municipal, serão enviados por meio do sistema, quando solicitado pelo 

pregoeiro, agente de contratação, ou comissão de contratação quando o substituir, conforme 

definido no instrumento convocatório. 

§2º - Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor, 

exceto quando a fase de habilitação anteceder as fases referidas nos incisos III e IV do art. 39, 

observado, nesta hipótese, o disposto no § 2º do art. 64 da Lei nº 14.133, de 2021. 

§3º - Na hipótese do § 2º, serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em 

qualquer caso, somente em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado, nos termos do inciso III do art. 63 da Lei nº 14.133, de 2021. 

§4º -  Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

§5º - Na hipótese de que trata o § 2º, os documentos deverão ser apresentados em formato 

digital, via sistema, no prazo definido no edital de licitação, após solicitação do pregoeiro, 

agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, no sistema 

eletrônico, no prazo de, no mínimo, duas horas, prorrogável por igual período, nas situações 

elencadas no §4º do art. 64. 

§6º - A verificação pelo pregoeiro, agente de contratação ou pela comissão de contratação, 

quando o substituir, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 



 
 
 
 

 

§7º - Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, na forma estabelecida na Seção VI, Subseção IX do capítulo IV. 

§8º - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de 

contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao edital de licitação, observado o prazo disposto no §3º do art. 64 do 

presente decreto. 

§9º - Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes 

convocados para a apresentação da documentação habilitatória, após concluídos os 

procedimentos de que trata o §7º. 

§10 -  A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 

de pequeno porte será exigida nos termos do disposto na Lei Complementar Federal nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações, bem como, no art. 4º do Decreto nº 8.538, de 6 

de outubro de 2015. 

Subseção VIII – Da intenção de recorrer e da fase recursal  

Art.74- As intenções de recorrer e os recursos se darão na forma dos artigos 165 ao 168 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. 

Subseção IX – Do saneamento da proposta e dos documentos de habilitação. 

Proposta  

Art. 75 - O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, poderá, 

no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substância e sua 

validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação, observado o disposto no 

art. 55 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

Documentos de habilitação 

Art. 76 -A comissão de contratação poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação. 

Realização de diligências 

Art. 77 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento de que tratam os arts.75 e 76, o seu reinício somente 

poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

Subseção X – Do Encerramento 

Art. 78 -Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar 

o objeto e homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 

2021. 



 
 
 
 

 

Seção VII – Da Contratação 

Art. 79 - Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou a ata 

de registro de preços, ou aceitar e retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido no 

edital. 

§1º - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração. 

§2º -  Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 

das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 

durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

§3º - Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou não 

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro 

licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação 

dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares 

e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços, sem prejuízo da 

aplicação das sanções de que trata o artigo 80 do presente decreto. 

§4º- O prazo de validade das propostas será de sessenta dias, permitida a fixação de prazo 

diverso no edital. 

Seção VIII – Das Sanções 

Art. 80 - Os licitantes estarão sujeitos às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133, de 

2021, e às demais cominações legais, resguardado odireito à ampla defesa. 

Seção IX – Da revogação e da anulação  

Art. 81 - A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório de que trata 

este Decreto poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e 

deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de 

ato escrito e fundamentado. 

Parágrafo único - Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos 

encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.  

 

 

CAPÍTULO V – DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 82 - Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto serão dirimidos pela 

Procuradoria Geral do Município e/ou pela Secretaria Municipal de Controle Interno, que poderão 

expedir instruções normativas, orientações complementares e informações adicionais, 

disponibilizar materiais de apoio e instituir modelos padronizados de documentos, para apoiar a 

execução dos procedimentos de que trata este Decreto.  



 
 
 
 

 

Art. 83 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Parágrafo Único: Não se aplica o disposto neste decreto, os processos licitatórios autuados e 

instruídos com a opção por licitar, com fundamento nas Leis Federais nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e dos artigos 1º a 47-A da Lei Federal nº 12.462, de 4 de 

agosto de 2011, inclusive aqueles realizados por meio do sistema de registro de preços, 

devidamente autorizados pela autoridade competente até o dia 01 de dezembro de 2023. 

Perdizes/MG, 04 deabril de 2023. 

 

ANTÔNIO ROBERTO BERGAMASCO 

Prefeito Municipal 
 

 


